



ATA DA 32.ª REUNIÃO ORDINÁRIA
PERÍODO ORDINÁRIO
1.ª SESSÃO LEGISLATIVA
7.ª LEGISLATURA 

Aceguá, 06 de outubro de 2025

[bookmark: _GoBack]Aos seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e cinco, às quinze horas, no Plenário Ecesar Pintos, da Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, a Senhora Presidenta, Vereadora Jacqueline Ferreira-PSDB, após verificar a existência de número legal deu por aberta a Sessão, solicitando ao 1.º secretário, Vereador Júlio César Porciúncula Lemos-PSDB, que procedesse a chamada dos demais Vereadores, estando presentes, ainda, pelo PSDB: Adriana Machado Teixeira e Anderson Barcelos Corrêa; pelo MDB: Liziane Jardim e Renato Souza da Silva; pelo PODEMOS: Tiago Arce Picaz; pelo PP: Cláudio Jesus Silva Perez e pelo PT: Jocemar Casagrande. Imediatamente após, solicitou a leitura da Ata da reunião anterior, que após discussão e votação foi aprovada por unanimidade. A seguir, solicitou a leitura do EXPEDIENTE EXTERNO, onde constaram os protocolos n.º 637, 640, 641, 642 e 644/2025. Na sequência, solicitou a leitura do EXPEDIENTE INTERNO, onde constaram os requerimentos n.º: 632/2025 – Do Vereador Renato Souza da Silva; 633/2025 – Do Vereador Tiago Arce Picaz; 638 e 639/2025 – Da Vereadora Jacqueline Ferreira. Prosseguindo, solicitou a leitura dos EXPEDIENTES que BAIXARAM para as COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES, sendo: a) para a Comissão de Finanças e Orçamento: PL n.º 065/2025 – Do PODER EXECUTIVO – “Estima a receita e fixa a despesa do município de Aceguá para o exercício financeiro de 2026”; b) para as Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final e de Infraestrutura, Desenvolvimento e Bem-Estar Social: PL n.º 066/2025 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 1.570/2017”. Posteriormente, foi suprimido, por unanimidade, o intervalo previsto no Art. 90, inciso IV, do Regimento Interno. Prosseguindo, utilizaram o espaço destinado a EXPLICAÇÕES PESSOAIS os Vereadores Anderson Barcelos Corrêa, Jacqueline Ferreira, Renato Souza da Silva e Liziane Jardim. Após, havendo número legal, a Presidenta deu início à ORDEM DO DIA, com a seguinte pauta: 1) LEITURA DE PARECER sobre: a) - MENSAGEM RETIFICATIVA: PROCESSO n.º 603/2025 – Do PODER EXECUTIVO – “Mensagem Retificativa ao PL n.º 042/2025 que Dispõe sobre a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente em Aceguá e dá outras providências”. Voto do Relator da CLJRF: pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria; Voto do Relator da CFO: pela tramitação regimental e aprovação da matéria; Voto do Relator da CIDBES: pela tramitação da matéria. Parecer das Comissões: Mantêm o voto dos Relatores, com Voto contrário da Vereadora Liziane Jardim; b) - PROJETO DE LEI ORDINÁRIA: PL n.º 042/2025 – Do PODER EXECUTIVO – “Dispõe sobre a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente em Aceguá e dá outras providências”. Voto do Relator da CLJRF: pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria; Voto do Relator da CFO: pela tramitação regimental e aprovação da matéria; Voto do Relator da CIDBES: pela tramitação da matéria. Parecer das Comissões: Mantêm o voto dos Relatores, com Voto contrário da Vereadora Liziane Jardim; PL n.º 052/2025 – Do PODER EXECUTIVO – “Cria gratificação especial para auxílio e execução do PPA, LDO e LOA do município de Aceguá”. Voto do Relator da CLJRF: pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria; Voto do Relator da CFO: pela tramitação regimental e aprovação da matéria; Voto do Relator da CIDBES: pela tramitação da matéria. Parecer das Comissões: Mantêm o voto dos Relatores, com Voto contrário do Vereador Jocemar Casagrande; PROCESSO n.º 508/2025 – Do Vereador Renato Souza da Silva e demais signatários (Liziane Jardim, Anderson Barcelos Corrêa, Cláudio Jesus Silva Perez, Tiago Arce Picaz, Adriana Machado Teixeira, Jocemar Casagrande e Júlio César Porciúncula Lemos) - "Proposta De Emenda À Lei Orgânica Municipal n.º 01/2025”. Voto do Relator da Comissão Especial: Pela tramitação da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; PL n.º 062/2025 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera parcialmente a Lei Ordinária n.º 323/2004, que Fixa diárias para membros dos Conselhos Municipais”. Voto do Relator da CLJRF: pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria; Voto do Relator da CFO: pela tramitação regimental e aprovação da matéria; Voto do Relator da CIDBES: pela tramitação da matéria. Parecer das Comissões: Mantêm o voto dos Relatores; PL n.º 063/2025 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera parcialmente a Lei Ordinária n.º 108/2002”. Voto do Relator da CLJRF: pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria; Voto do Relator da CFO: pela tramitação regimental e aprovação da matéria; Voto do Relator da CIDBES: pela tramitação da matéria. Parecer das Comissões: Mantêm o voto dos Relatores; 2) – DISCUSSÃO dos seguintes: PL n.º 054/2025 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera parcialmente a Lei Municipal n.º 2.127/2025”. PL n.º 056/2025 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza suplementar no valor de R$1.801.315,38, à Secretaria Municipal de Saúde”. PL n.º 059/2025 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor de R$200.000,00, à Secretaria Municipal de Obras”; 3) -  VOTAÇÃO do PL n.º 051/2025 – Do PODER EXECUTIVO – “Fixa o valor do auxílio alimentação aos servidores municipais”, aprovado de forma unânime. De sua parte, em conformidade com Art. 90, inciso VIII do Regimento Interno a Presidenta reiterou informação dada na semana passada, que o Protocolo n.º 612/2025, de autoria do munícipe Éden Oliveira do Couto, encontra-se na Secretaria, a disposição do Vereador interessado. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão, da qual foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aceita, vai devidamente assinada.






                    Presidenta                                                                           Secretário


2/2

